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os factos  que  precederam  a  tomada  de  contas,  não  omittindo  a  circumstancia  de  ter  a  commissão  de  inquerito, 
nomeada  pelo  ministerio  da  guerra  em  15  de  setembro  de  1869,  declarado  no  seu  relatorio  que  podia  com 
bom  fundamento  julgar  que  todos  os  interinos  que  faltavam  estavam  no  caso de  serem  considerados  insolúveis, 
continua  desenvolvendo  as  principaes  allegações  da  petição  de  recurso,  demonstrando  ao  mesmo  tempo  quanto 
era de  interesse  publico  que  não  se  deixasse  passar  em  julgado  o  principio  de  obrigar  os  réus  a  provarem  as 
negativas,  pois  não  era  o  recorrente  que  tinha  necessidade  de  provar  que  não  tinha  subtrahido  os  interinos, 
mas  sim  a  accusação  que  tinha  a  obrigação  de  provar  que  elle  os  havia  de  lá  tirado: 

O que  tudo  visto  e  ponderado,  e  tendo  sido  ouvido  o  ministerio  publico; 
Visto  o  artigo  152.°  do  regulamento  de  21  de  abril  de  1869,  que  marca  as  attribuições  d'este  supremo 

tribunal  nos  recursos  interpostos  dos  accordãos  do  tribunal  de  contas; 
Considerando  que,  no  uso  da  jurisdicção  extraordinaria,  que  os  artigos  21.°  e  124.°  do  mesmo  regula-

mento  conferem  áquelle  tribunal,  tinha  elle  de  proceder,  conforme  o  disposto  no  artigo  125.°,  em  vista  de 
sentenças  de  justificação,  proferidas  pelo  poder  judicial,  com  audiência  do  ministerio  publico,  ou,  nos  casos 
occorridos  em  circumstancias  anormaes,  em  presença  de  quaesquer  outros  documentos  que  offerecessem  pro-
vas de  facto  irrecusáveis; 

Considerando  que  o  recorrente,  na  impossibilidade  em  que  estava,  e  que  se  patenteia  nos  autos,  de  apre-
sentar  a  prova  exigida  na  segunda  parte  do  artigo  125.°,  recorreu  á  justificação  judicial,  intentando  o  respe-
ctivo'processo,  ainda  antes  de  lhe  haver  sido  intimado  o  accordão  provisorio,  como  se  vê  de  fl.  115  v.  e 
122 v.; 

Considerando,  por  outro  lado,  que  o  artigo  138.°  do  dito  regulamento  concede  aos  responsáveis  o  praso 
de trinta  dias,  contínuos  e  improrogaveis,  não  só  para  a  apresentação  de  documentos,  mas  de  quaesquer  alle-
gações  a  respeito  do  accordão,  que  lhes  houver  sido  intimado; 

Considerando  que,  dois  dias  antes  de  terminar  esse  praso,  allegou  o  recorrente  que  não  estava  findo  o 
processo  da  justificação,  requerendo  por  este  motivo  que  lhe  fosse  prorogado  o  praso  por  mais  trinta  dias, 
se tanto  lhe  fosse  mister  ; 

Considerando  que,  fazendo  o  recorrente  essa  allegação,  dentro  do  praso  legal,  e  offerecendo-a  como  con-
testação  ao  accordão  provisorio,  tinha  satisfeito  ao  disposto  no  mencionado  artigo; 

Considerando  que  na  certidão  junta  a  esse  requerimento,  e  a  que  allude  o  accordão  definitivo,  declarou 
tambem  o  escrivão  da  respectiva  vara  a  fl.  123,  que  já tinham  sido  inquiridas  as  testemunhas,  achando-se  en-
tão o  processo  com  vista  ás  partes  para  a  discussão; 

Considerando,  portanto,  que  estava  ainda  pendente  no  tribunal  competente,  e  proseguindo  nos  termos 
regulares,  o  processo  de  justificação,  que  no  accordão  provisorio  havia  sido  julgado  como  prova  indispensavel, 
na conformidade  do  regulamento; 

Considerando  que  n'estas  circumstancias  era  justo  que  o  tribunal  recorrido  aguardasse  o  termo  final  do 
processo  e  a  apresentação  da  sentença  justificativa;  e 

Considerando  mais,  relativamente  á  faculdade  de  prorogar  o  praso,  que  o  preceito  geral  do  artigo  138.° 
não póde  deixar  de  ser  limitado  pela  excepção  do  artigo  125.°,  que  determina  o  procedimento  do  tribunal  de 
contas  no  exercicio  de  uma  jurisdicção  tambem  excepcional; 

Considerando  que  a  observancia  litteral  e  absoluta  do  artigo  138.°  tornaria  muitas  vezes  ociosas  e  inúteis 
as disposições  dos  artigos  124.°  e  125.°,  por  isso  que,  intervindo  o  ministerio  publico  n'esses  processos,  como 
prescreve  o  segundo  d'esses  artigos,  e  podendo,  portanto,  haver  appellação  para  as  instancias  superiores,  im-
possível  será,  na  maioria  dos  casos,  deixar  de  exceder  o  curto  praso  dos  trinta  dias; 

Considerando,  tambem,  que  é  principio  de  direito  que  não  corre  o  tempo  contra  o  justamente  impedido, 
e que  de  facto  existia  uma  causa  de  força  maior  que  inhibia  o  recorrente  de  apresentar  no  praso  da  lei  a  sen-
tença de  justificação;  e 

Considerando,  finalmente,  que  a  interpretação  dada  pelo  tribunal  recorrido  ao  artigo  138.°,  longe  de  har-
monisar  as  disposições  d'este  com  as  do  artigo  125.°,  iria  coarctar  o  direito  de  defeza: 

Hei por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  conceder  provimento  no  recurso,  e  mandar  que 
o respectivo  processo  seja  devolvido  ao  tribunal  recorrido,  a  fim  de  ser  por  este  novamente  julgado,  nos  ter-
mos consignados  nos  §§  3.°  e  4.°  do  artigo  152.°  do  sobredito  regulamento. 

O presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negocios  da  guerra,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  abril  de  1876.  = REI.�  Antonio Maria  de  Fontes Pereira 

de Mello.  D.  d0 G, n><1 i10j do  17 d„.mai0. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS DO REINO 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ADMIMSTRAÇÃO  POLITICA  E  CIVIL 

2." REPARTIÇÃO 

Dom Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos 
subditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  É  auctorisada  a  creação  e  manutenção  de  um  hospital  junto  á  capella  de  Nossa  Senhora  da 
Guia do  Avellar,  com  o  producto  das  sobras  do  culto  da  mesma  capella  e  da  parochia. 

Art.  2.°  A  administração  da  capella  e  do  seu  hospital  será  confiada,  desde  a  promulgação  d'esta  lei,  a 
um administrador  de  nomeação  regia  com  dois  adjuntos  natos,  o  parocho  da  freguezia  e  o  presidente  da  ca-
mara  municipal  do  respectivo  concelho. 

Art.  3.°  Os  regulamentos  da  administração  da  capella  e  do  hospital  serão  approvados  pelo  governo,  sob 
proposta  do  governador  civil,  ouvido  o  prelado  da  diocese, 
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Art.  4.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  perten-

cer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  n'ella  se  contém. 
O ministro  e  secretario  d'estado  dos  negocios  do  reino  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço 

da Ajuda,  em  11  de  abril  de  1876.  = EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.=Antonio  Rodrigues  Sampaio.=  (Logar 
do sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  geraes  de  1  de  abril  do 
corrente  anno,  que  auctorisa  a  creação  de  um  hospital  junto  á  capella  de  Nossa  Senhora  da  Guia  de  Avellar, 
mantido  com  as  sobras  do  culto  da  capella  e  da  parochia,  e  provê  á  administração  do  mesmo  hospital,  manda 
cumprir  e  guardar  o  referido  decreto  tão  inteiramente  como  n'elle  se  contém,  pela  fórma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  = José  Rufino  Correia  Pinto  da  Silva  a  fez.  D.  do  G. d.» 9O, de  AT de  abrii. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS DÀ FAZENDA 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Dom Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos 
subditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  É  o  governo  auctorisado  a  contratar  com  o  banco  de  Portugal  um  emprestimo  até  á  quantia 
de 46:000^000  réis,  com  juro  que  não  exceda  a  6  por  cento,  hypothecando  para  esse  fim  os  bens  e  fundos 
que a  escola  polytechnica  administra. 

Art.  2.°  O  producto  d'este  emprestimo,  realisavel  em  prestações  ou  series,  conforme  se  convencionar, 
será  exclusivamente  applicado  para  a  conclusão  das  obras  de  reconstrucção  do  edificio  do  observatorio  astro-
nomico,  e  do  jardim  botânico  da  referida  escola. 

Art.  3.°  A  importancia  d'este  emprestimo,  addicionada  ao  saldo  em divida  ao  banco  de  Portugal  pelos  em-
prestimos  contratados  com  o  mesmo  banco,  em  virtude  das  carias  de  lei  de  1  de  julho  de  1857,  11  de  julho 
de 1863  e  19  de  março  de  1873,  formará  um  capital,  ao  juro  e  amortisação  do  qual  fica  o  governo  auctorisa-
do para  continuar  a  applicar  a  verba  de  16:000^000  réis,  designada  nas  referidas  cartas  de  lei. 

Art.  4.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  perten-

cer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  n'ella  se  contém. 
O ministro  e  secretario  d'estado  dos  negocios  do  reino  e  o da fazenda  a façam imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada no  paço  da  Ajuda,  em  11  de abril  de  1876.=  EL-REI, com  rubrica  e  guarda.  — Antonio  Rodrigues  Sam-

paio—Antonio de  Serpa  Pimentel.—  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 
Carta de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  geraes  de  9  de  março 

ultimo,  que  auctorisa  o  governo  a  contratar  com  o  banco  de  Portugal  um  emprestimo  de  46:000$000  réis 
para  ser  applicado  exclusivamente  á  conclusão  das  obras  de  reconstrucção  do  edificio  do  observatorio  astro-
nomico  e  do  jardim  botânico  da  escola  polytechnica,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle 
se contém,  pela  fórma  retrò  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.=  Augusto  Xavier  de  Sá  a  fez.  D.  do G. n.° 92, de 26 de ABRII. 

Dom Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos 
subditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo 1.°  O  seminario  da  diocese  de  Faro  pagará  a  divida,  em  que  se  encontra  actualmente  para  com  o 
thesouro  publico,  e  que  é  proveniente  de  decimas  de  juros  e  fóros  atrazados,  em  prestações  annuaes  de 
150$000  réis,  alem  da  contribuição  que  se  for  vencendo,  e  que  será  paga  em  cada  anno  conjuntamente  com 
cada uma  d'aquellas  prestações. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  perten-

cer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  n'ella  se  contém. 
O conselheiro  d'estado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negocios  da  fazenda,  a  faça  imprimir,  publicar 

e correr.  Dada  no  paço,  aos  11  de  abril  de  1876.  = EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  = Antonio  de  Serpa  Pi-
mentel. =  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  côrtes  geraes  de  1  do  corrente 
mez, pelo  qual  se  determina  que  o  seminario  da  diocese  de  Faro  pague  a  divida,  em  que  se  encontra  para 
com o  thesouro  publico  por  decimas  de  juros  e  fóros  atrazados  em prestações  annuaes  de  I50$000réis,  manda 
cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  fórma  retrò  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  = Augusto  Xavier  de  Sá  a  fez.  d.  DO  G.  n.°  103,  de  9  de  maio. 

Dom Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos 
subditos,  que  as  côrtes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

. Artigo  1.°  É  o  governo  auctorisado  a  conceder  á  camara  municipal  de  Evora  o  edificio  do  extincto  con-
vento  dos  Remedios,  sito  na  cidade  de  Evora,  a  fim  da  referida  camara  o  utilisar  para  dependencias,  casas  de 
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